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ORDENAÇÃO DO TRANSPORTE AQUAVIÁRIO — DISPÕE SOBRE

EMENTA

LEI Nº 9.432, DE 08 DE JANEIRO DE 1997 Dispõe sobre a ordenação do transporte aquaviário e dá outras

providências. O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu

sanciono a seguinte Lei: CAPÍTULO I DO ÂMBITO DA APLICAÇÃO Art. 1º Esta Lei se aplica: I - aos

armadores, às empresas de navegação e às embarcações brasileiras; II - às embarcações estrangeiras

afretadas por armadores brasileiros; III - aos armadores, às empresas de navegação e às embarcações

estrangeiras, quando amparados por acordos firmados pela União. Parágrafo único. Excetuam-se do

disposto neste artigo: I - os navios de guerra e de Estado que não sejam empregados em atividades

comerciais; II - as embarcações de esporte e recreio; III - as embarcações de turismo; IV - as embarcações

de pesca; V - as embarcações de pesquisa. CAPÍTULO II DAS DEFINIÇÕES Art. 2º Para os efeitos desta

Lei, são estabelecidas as seguintes definições: I - afretamento a casco nu: contrato em virtude do qual o

afretador tem a posse, o uso e o controle da embarcação, por tempo determinado, incluindo o direito de

designar o comandante e a tripulação; II - afretamento por tempo: contrato em virtude do qual o afretador

recebe a embarcação armada e tripulada, ou parte dela, para operá-la por tempo determinado; III -

afretamento por viagem: contrato em virtude do qual o fretador se obriga a colocar o todo ou parte de uma

embarcação, com tripulação, à disposição do afretador para efetuar transporte em uma ou mais viagens; IV -

armador brasileiro: pessoa física residente e domiciliada no Brasil que, em seu nome ou sob sua

responsabilidade, apresta a embarcação para sua exploração comercial; V - empresa brasileira de

navegação: pessoa jurídica constituída segundo as leis brasileiras, com sede no País, que tenha por objeto o

transporte aquaviário, autorizada a operar pelo órgão competente; VI - embarcação brasileira: a que tem o

direito de arvorar a bandeira brasileira; VII - navegação de apoio portuário: a realizada exclusivamente nos

portos e terminais aquaviários, para atendimento a embarcações e instalações portuárias; VIII - navegação

de apoio marítimo: a realizada para o apoio logístico a embarcações e instalações em águas territoriais

nacionais e na Zona Econômica, que atuem nas atividades de pesquisa e lavra de minerais e

hidrocarbonetos; IX - navegação de cabotagem: a realizada entre portos ou pontos do território brasileiro,

utilizando a via marítima ou esta e as vias navegáveis interiores; X - navegação interior: a realizada em

hidrovias interiores, em percurso nacional ou internacional; XI - navegação de longo curso: a realizada entre

portos brasileiros e estrangeiros; XII - suspensão provisória de bandeira: ato pelo qual o proprietário da

embarcação suspende temporariamente o uso da bandeira de origem, a fim de que a embarcação seja

inscrita em registro de outro país; XIII - frete aquaviário internacional: mercadoria invisível do intercâmbio

comercial internacional, produzida por embarcação. CAPÍTULO III DA BANDEIRA DAS EMBARCAÇÕES

Art. 3º Terão o direito de arvorar a bandeira brasileira as embarcações: I - inscritas no Registro de

Propriedade Marítima, de propriedade de pessoa física residente e domiciliada no País ou de empresa

brasileira; II - sob contrato de afretamento a casco nu, por empresa brasileira de navegação, condicionando

à suspensão provisória de bandeira no país de origem. CAPÍTULO IV DA TRIPULAÇÃO Art. 4º Nas

embarcações de bandeira brasileira serão necessariamente brasileiros o comandante, o chefe de máquinas

e dois terços da tripulação. CAPÍTULO V DOS REGIMES DA NAVEGAÇÃO Art. 5º A operação ou

exploração do transporte de mercadorias na navegação de longo curso é aberta aos armadores, às

empresas de navegação e às embarcações de todos os paíse s, observados os acordos firmados pela

União, atendido o princípio da reciprocidade. § 1º As disposições do Decreto-lei nº 666, de 2 de julho de



1969, e suas alterações, só se aplicam às cargas de importação brasileira de países que pratiquem,

diretamente ou por intermédio de qualquer benefício, subsídio, favor governamental ou prescrição de cargas

em favor de navio de sua bandeira. § 2º Para os efeitos previstos no parágrafo anterior, o Poder Executivo

manterá, em caráter permanente, a relação dos países que estabelecem proteção às suas bandeiras. § 3º O

Poder Executivo poderá suspender a aplicação das disposições do Decreto-lei nº 666, de 2 de julho de

1969, e suas alterações, quando compr


